
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1846975 - SP 
(2021/0057301-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : NEC LATIN AMERICA S.A.
ADVOGADOS : ROBERTO FELIPE KLOS - SP307344

RAISSA DE LIMA CAVALCANTI - SP428459
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JULIANA DE OLIVEIRA COSTA GOMES SATO E OUTRO(S) - 

SP228657
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ICMS. DIREITO ALEGADO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Nos termos do art. 373 do CPC/2015, compete ao réu provar os fatos 
extintivos, modificativos ou impeditivos do autor e cabe ao autor o ônus de provar os 
fatos constitutivos de seu direito.

2. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem demandaria 
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial à luz do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ICMS. DIREITO ALEGADO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Nos termos do art. 373 do CPC/2015, compete ao réu provar os fatos 
extintivos, modificativos ou impeditivos do autor e cabe ao autor o ônus de provar os 
fatos constitutivos de seu direito.

2. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem demandaria 
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial à luz do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.  

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NEC LATIN AMERICA S.A. contra 
a decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. ICMS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. PRODUÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME. APLICAÇÃO DA 
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SÚMULA 7/STJ. EXAME DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. NORMA 
INFRALEGAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. SÚMULA 280/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. DESCABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA 
CONTRIBUINTE (fl. 871)

Em suas razões recursais, a parte agravante aponta a inaplicabilidade da 
Súmula 7/STJ. Argumenta, para tanto, que "dispensou a produção de provas, já que 

nada tinha a provar considerando que não há matéria em discussão quando a 

Agravada deixa de contestar e impugnar especificamente os pontos arguidos na 

exordial da Agravante. Explicite-se que somente em contrarrazões de apelação, 

quando o Estado de São Paulo se pronuncia sobre a matéria dos autos é que passa a 

existir ponto controvertido apto a ser comprovado" (fl. 900). 

Impugnação não apresentada, conforme a certidão de fl. 906.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
decisão agravada.

Nos termos do art. 373 do CPC, compete ao réu provar os fatos extintivos, 
modificativos ou impeditivos do autor e cabe ao autor o ônus de provar os fatos 
constitutivos de seu direito. Nesse sentido, colaciono precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALTERAÇÃO DA DIB DO BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
PARA A DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 240 DO CPC/2015 E 884 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA QUESTÃO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO QUE APLICA A SÚMULA 111 DO STJ. SENTENÇA 
PROLATADA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. RAZÕES DISSOCIADAS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
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2. O Tribunal de origem, ao analisar os elementos informativos do processo, 
concluiu que a parte autora não se desincumbiu do ônus de comprovar os fatos 
constitutivos do seu direito, ou seja, que a doença que lhe causava incapacidade 
era absoluta, ou seja, total e permanente, sendo verificada na perícia tal condição, 
o que lhe conferiu o direito à conversão do benefício de auxílio-doença em 
aposentadoria por invalidez, a partir desta data. A pretensão de alterar esse 
entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a 
teor da Súmula 211/STJ.

4. No caso concreto, os honorários advocatícios de sucumbência foram 
arbitrados com supedâneo na Súmula 111 do STJ. A sentença proferida sob a 
égide do CPC/1973 deverá observar as regras do referido dispositivo quanto aos 
honorários.

5. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 
105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou 
tese jurídica, o que ocorreu na hipótese.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.986.760/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEVER DE INDENIZAR NO CASO CONCRETO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de 
ação de indenização por danos materiais e morais, proposta em face de ÁGUAS 
DO PARAÍBA S/A, em razão de queda em bueiro de esgotamento sanitário. Em 
primeira instância, o pedido foi julgado parcialmente procedente e, interpostas 
apelações, o Tribunal local negou provimento ao recurso da parte ré e deu 
provimento ao recurso da autora.

2. O Tribunal a quo apreciou todas as questões postas para sua análise, 
concluindo que não foi comprovada nenhuma excludente de responsabilidade. A 
solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não há que se confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatórios 
dos autos, concluiu que a parte autora se desincumbiu de seu ônus probatório 
quanto aos fatos constitutivos de seu direito, que não foi demonstrada qualquer 
excludente de responsabilidade e que comprovado o nexo causal na hipótese. 
Destarte, o acolhimento da pretensão recursal de que foi não foi comprovado o 
nexo causal ou a intervenção da concessionária ou obra no local, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, esbarrando no óbice da 
Súmula 7/STJ.
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4. Acerca do montante fixado para a indenização, verifica-se que o Tribunal 
de origem, com base nas particularidades do caso concreto, concluiu que se 
mostrava justa e adequada a fixação de indenização por danos morais no importe 
de R$ 10.000,00. O acolhimento da pretensão recursal, para reduzir o valor da 
indenização fixada, demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos 
autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ. O Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum indenizatório fixado 
a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisórios ou 
exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

5. Acerca da alegação de dissídio jurisprudencial, o recurso especial não 
comporta conhecimento, porque não houve a indicação particularizada de 
dispositivo legal tido como violado, o que leva à incidência da Súmula 284/STF por 
aplicação analógica.

6 . Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.919.280/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
de 2/12/2021.)

No presente caso, o Tribunal de origem considerou improcedente o pedido 
da parte ora agravante de anular o auto de infração e a imposição da multa relativa ao 
creditamento indevido do ICMS ante a ausência de comprovação dos fatos 
constitutivos do direito alegado, em atenção à norma processual vigente e à 
jurisprudência do STJ.

Dissentir das conclusões então adotadas demandaria o reexame 
do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial à luz do 
óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.846.975 / SP
Número Registro: 2021/0057301-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1022338-93.2017.8.26.0053 10223389320178260053

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEC LATIN AMERICA S.A.
ADVOGADOS : ROBERTO FELIPE KLOS - SP307344

RAISSA DE LIMA CAVALCANTI - SP428459
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : JULIANA DE OLIVEIRA COSTA GOMES SATO E OUTRO(S) - SP228657

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEC LATIN AMERICA S.A.
ADVOGADOS : ROBERTO FELIPE KLOS - SP307344

RAISSA DE LIMA CAVALCANTI - SP428459
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JULIANA DE OLIVEIRA COSTA GOMES SATO E OUTRO(S) - SP228657

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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